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    NOTA DA COORDENAÇÃO DA OBRA




    A coordenação da obra tem o prazer de apresentar ao público o primeiro resultado de um projeto acadêmico plural e interdisciplinar e que contará com outros volumes.




    A presente obra reuniu pesquisadores de diferentes formações dentro e fora da área do Direito e que se prontificaram a trazer à discussão pública importantes temas que dizem respeito à relação entre o Estado e a Sociedade, a partir de um recorte contextual importante: a pandemia da Covid-19.




    Não se trata de textos sobre a pandemia propriamente dita, mas que têm nela um background comum para as diversas discussões possíveis e necessárias que serão expostas ao leitor para que ele dimensione a riqueza de abordagens que o tema principal suscita.




    Ficamos verdadeiramente felizes com a aceitação do convite direcionado a cada autor(a). O projeto não se concretizaria, a contento, sem a disponibilidade de vocês em participar. Obrigado pela confiança depositada em nós!




    Salienta-se que os autores participantes são os únicos responsáveis pela elaboração dos conteúdos dos textos e pelos posicionamentos manifestados em sua construção, estando todos cientes disso desde o início da maturação do projeto.




    Os coordenadores.




    Minas Gerais/ Rio de Janeiro,




    Setembro de 2021.


  




  

    PREFÁCIO




    A Constituição de 1988 é o marco delimitador da consensualidade no direito público brasileiro: antes dela, presença rarefeita, quase imperceptível, posto que tampouco a doutrina dela cogitava; depois da CR/88, ganha densidade crescente, até ser objeto ostensivo de normas específicas. Entendendo-se por consensual o processo decisório comprometido com soluções resultantes de diálogo entre os protagonistas públicos e privados, ou somente públicos, de determinada situação-problema, a partir da ciência e da ética, diante de fatos demonstrados.




    Na segunda metade do século passado, apenas duas normas legais referiam alternativas que, no direito brasileiro, poderiam ser consideradas precursoras do que hoje se conhece por consensualidade na administração do estado nacional: (a) a do art. 10 da chamada Lei Geral das Desapropriações, por necessidade ou utilidade pública (Decreto-lei nº 3.365/41), a admitir que a desapropriação se efetivasse mediante acordo; (b) a do art. 5º, § 6º, do diploma disciplinador da ação civil pública (Lei nº 7.347/85), que autoriza os órgãos legitimados a “tomar dos interessados compromisso de ajustamento de conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial”.




    Ainda assim, a possibilidade de acordo, em sede administrativa, quanto ao valor da indenização a ser paga pelo bem expropriado, era antes manejada como uma alternativa assegurada ao poder expropriante de impor ao expropriado o valor que entendesse compatível com suas disponibilidades orçamentárias, coagindo-o a aceitá-lo sob pena de ver postergado, por largo tempo, o pagamento, até que se ultimasse a ação de desapropriação e fosse cumprido o sistema de precatórios, sabidamente demorado. Daí o pequeno número de desapropriações resolvidas por meio de acordo administrativo, tão insatisfatório é o valor oferecido pelo expropriante nessa sede. Em outras palavras: a possibilidade legal de acordo nada mais era - e ainda tende a ser – do que artifício a ser esgrimido unilateralmente pelo poder expropriante, desde que resignado o expropriado a receber de indenização valor aquém daquele que a Constituição da República quer que seja justo, prévio e em dinheiro (art. 5º, XXIV).




    Mais de quarenta anos se passaram até que a lei da ação civil pública, reconhecendo a existência de direitos coletivos e difusos, engendrou o termo de ajustamento de conduta, que se veio a transformar em um dos mais efetivos instrumentos de consensualidade, na medida em que o Ministério Público passou a fazer uso habitual de inquérito civil para apurar responsabilidades em número cada vez maior de situações diversas, sujeitas à ação coletiva, por isto que preferível lavrar-se o termo de ajustamento com o fim de evitar a demanda e suas consequências sancionatórias. Ainda assim, a maior desenvoltura do Parquet no uso da ação civil pública deveu-se aos estímulos advindos das novas missões institucionais que lhe assinou a CR/88, às quais se devem submeter pessoas naturais e jurídicas, privadas e públicas.




    A Constituição de 1988, ao distribuir por seu texto várias referências à participação da sociedade, direta ou reflexamente, na gestão pública, semeia a ideia da consensualidade no atuar do estado brasileiro, com dois objetivos que se foram tornando nítidos: (a) limitar o poder do estado em face da sociedade; (b) estimular o amadurecimento da sociedade na gestão das instituições, seja definindo suas escolhas, traçando políticas públicas e cobrando-lhes a respectiva execução, ou sendo, afinal, senhora de seu próprio destino, de acordo com suas identificadas vocações.




    Ingressam, no cotidiano da administração pública, os direitos do usuário de serviços públicos, o dever jurídico de proceder a audiências públicas e de prestar informações, a iniciativa popular das leis, os consórcios e convênios de cooperação, a gestão associada de serviços públicos, que darão fundamento e inspiração à legislação infraconstitucional para a criação de instrumentos e condições de parcerias público-privadas.




    Mais recentemente, emenda constitucional autorizou o uso de ato administrativo (decreto) para dispor sobre “organização e funcionamento da administração, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos” (art. 84, VI, “a”), o que viabilizou a concepção de vias resolutórias ou preventivas de conflitos mediante consenso, no seio da própria administração pública.




    A partir de 1993, sucedem-se, a intervalos temporais cada vez menores - a demonstrar o caráter de processo histórico-cultural em curso -, leis e atos normativos estabelecendo instrumentos e procedimentos que, progressivamente, vão dando corpo, identidade e densidade à consensualidade como conceito jurídico. Jurídico no sentido de fenômeno gerador de direitos e obrigações que afetam o ato administrativo no seu plano de validade, com aptidão para atrair a incidência de controles legitimados a declarar a invalidade dos atos praticados sem a sua observância, passíveis, por isto, de nulidade ou anulação. Ou, ainda, como vias alternativas para compor conflitos sem a intervenção da tutela jurisdicional. Assim:




    • na então vigente Lei Geral das Licitações e Contratações da Administração Pública (nº 8.666/93), exigente de audiência pública para a instauração de processo licitatório quando o objeto em disputa fosse de valor superior a determinado piso (art. 39), audiência essa que o art. 21 da nova lei das licitações e contratações administrativas (nº 14.133/2021) veio viabilizar a respectiva convocação, a critério da administração, para inúmeras outras situações;




    • na Lei Orgânica da Advocacia Geral da União - AGU (nº 73/93), ao órgão se outorgam poderes para, entre outros, acordar e firmar compromisso (art. 4º, VI);




    • na Lei regente das concessões e permissões da prestação de serviços públicos (nº 8.987/95), se admite o emprego da arbitragem para solucionar disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato de concessão (art. 23-A);




    • na Lei regulamentadora do funcionamento da AGU (nº 9.469/97), consagra-se o termo de ajustamento de conduta para prevenir ou terminar litígios, inclusive entre órgãos e entidades integrantes da administração pública federal (art. 4°-A);




    • na Lei instituidora da Agência Nacional do Petróleo (nº 9.478/97), enfatiza-se a conciliação e o arbitramento como procedimentos a serem adotados para a solução de conflitos entre agentes econômicos e entre estes e usuários e consumidores (art. 20);




    • na Lei definidora das Organizações Sociais - OS (nº 9.637/98), cria-se o contrato de gestão entre o poder público e a OS (art. 5º);




    • na Lei reguladora do processo administrativo federal (nº 9.784/99), alude-se à abertura de consulta pública, com o fim de garantir a pessoas físicas ou jurídicas o exame dos autos (art. 31, § 1º);




    • na Lei definidora das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (nº 9.790/99), institui-se o termo de parceria entre o poder público e a OSCIP (art. 9º);




    • na Lei instituidora da Agência Nacional de Transportes Terrestres (nº 10.233/01), admitem-se a conciliação e a arbitragem como vias de solução de controvérsias relacionadas com o contrato e sua execução (fls. 35, XVI);




    • na Lei criadora das parcerias público-privadas - PPP (nº 11.079/04), inclui-se a arbitragem entre os mecanismos de resolução de disputas (art. 11, III);




    • na Lei nº 13.655/2018, que alterou a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, dispondo, em seu art. 26, que “Para eliminar irregularidade, incerteza ou situação contenciosa na aplicação do direito público, inclusive no caso de expedição de licença, a autoridade administrativa poderá, após oitiva do órgão jurídico e, quando for o caso, após realização de consulta pública, e presentes razões de relevante interesse geral, celebrar compromissos com os interessados, observada a legislação aplicável, o qual só produzirá efeito a partir de sua publicação oficial. § 1º O compromisso: I – buscará solução jurídica proporcional, equânime, eficiente e compatível com os interesses gerais...”; etc.




    Destaque-se que, na esfera das administrações estaduais, a Lei nº 5.427/09, que dispõe sobre atos e processos administrativos no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, autorizou a Administração a “firmar acordos com os interessados, a fim de estabelecer o conteúdo discricionário do ato terminativo do processo [...], desde que a opção pela solução consensual, devidamente motivada, seja compatível com o interesse público” (art. 46). Notável a evolução sobretudo quanto à discricionariedade, antes bastião inexpugnável da autoridade pública unilateral, a ponto de ser considerada insuscetível de sindicância por instituições de controle externo, sequer o Judiciário, agora podendo, por expressa disposição legal, ter até mesmo o seu conteúdo terminativo do processo administrativo definido por solução consensual.




    Ainda de realçar-se a contribuição extraordinária da consensualidade, adotada como procedimento para resolver conflitos entre órgãos e entidades da administração pública federal, a partir da Lei nº 9.469/97, com base na qual foram editadas as Portarias de nº 1.281/07 e 1.099/08, que disciplinam o deslinde, em sede administrativa, de controvérsias entre aqueles órgãos e entidades perante a Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal – CCAF, formada pela Advocacia Geral da União.




    Na areia movediça do direito financeiro, o alargamento dos possíveis usos da consensualidade, expandindo o seu campo de aplicação, foi veiculado, pela primeira vez, na Lei de Diretrizes Orçamentárias que balizou a elaboração do orçamento geral da União para o exercício de 2011. A LDO nº 12.309/10 facultou à Comissão Mista do Orçamento do Congresso Nacional a realização de “audiências públicas com vistas a subsidiar as deliberações acerca dos bloqueios e desbloqueios dos subtítulos relativos a obras e serviços irregulares” (art. 98). O Tribunal de Contas da União valeu-se do permissivo e solicitou à CMO audiência pública com os gestores de obras federais cujos editais de licitação ou contratos em curso fossem portadores de irregularidades que a Corte de Controle Externo reputava graves, a ponto de justificar a suspensão do certame ou da execução do contrato enquanto não fossem sanadas. Em sua maioria, tais irregularidades consistiam em preços superfaturados. Eram em número superior a trinta. Mercê das audiências, os respectivos gestores comprometeram-se a corrigir os defeitos apontados e as obras prosseguiram. Em apenas seis não se chegou a consenso na audiência, por isto que o TCU veio, posteriormente, a propor a suspensão da licitação ou do contrato. Assiste-se, entre 2019 e 2020, a polêmicas tratativas entre os poderes executivo e legislativo federais quanto à competência para a aprovação e distribuição de verbas orçamentárias, em meio a diálogos de que participam autoridades de ambos os poderes constituídos e seus órgãos de assessoramento, indicador eloquente de que a busca pela consensualidade como modelo tornou-se permanente, embora nem sempre se mostre de tranquila consecução.




    Não se apresenta exagerada a conclusão, à vista da evolução histórica e dos resultados obtidos onde quer que foi ou esteja sendo aplicada, que a consensualidade tende a ser uma das principais aliadas do princípio constitucional da eficiência (CF/88, art. 37, caput), seja em sua acepção estrita de relação custo-benefício em cada agir estatal, ou na acepção de eficácia para a consecução de finalidades legitimadas pelo interesse público, cujos matizes suscitam debates impregnados de compromissos político-ideológicos, a que a filosofia, a ciência e a tecnologia tentam propor soluções alternativas consistentes, qualquer que seja o matiz ideológico prevalecente, antropocêntrico ou biocêntrico.




    Esclareça-se, com Eduardo Gudynas, que “No antropocentrismo, as ações em relação aos ecossistemas são ‘corretas (ou incorretas) de acordo com algum dos dois critérios: se têm consequências favoráveis (ou desfavoráveis) para o bem-estar humano ou se são consistentes (ou inconsistentes) com o sistema de normas que protege e dá corpo aos direitos humanos”... o biocentrismo defende ‘obrigações morais com as plantas e os animais silvestres enquanto membros da comunidade biótica da Terra’, segundo as quais os humanos devem protegê-los para assegurar que possam continuar seus próprios processos de vida ou evolução, ou seja, assegurar seus valores próprios. Essas obrigações são as que se buscam cristalizar em constituições, leis e outras normas; a partir delas são geradas políticas, que por sua vez são levadas em conta na discussão pública” (Direitos da Natureza, São Paulo, ed. Elefante, 2019, p. 66, trad. Igor Ojeda).




    A consensualidade passou a ser o caminho da administração dialógica, comprometida com resultados, nos estados democráticos de direito em construção nos últimos cinquenta anos. Nesse curso histórico, o engenho humano tem desenvolvido espetaculares avanços cibernéticos, criando e multiplicando ferramentas informatizadas que certamente influenciariam, como estão influenciando, o ritmo, a intensidade e a qualidade daquele diálogo, para o bem ou para o mal, a depender do uso que se faça das novas ferramentas, cada vez mais manejadas em rede social. Esta – a rede social - parece ser a linha divisória temporal em que as sociedades contemporâneas se encontram quanto ao exercício do poder, com ou sem consensualidade, com ou sem respeito a uma concepção antropocêntrica ou biocêntrica da vida e do homem no planeta, em toda a sua diversidade cultural e ambiental, com finalidades conformes à ética ou não.




    Veja-se a análise que Zygmunt Bauman (1925-2017) deixou, ao dialogar com Riccardo Mazzeo em obra que vem de ser editada em português – O Elogio da Literatura (ed. Zahar, 2020, p. 50, trad. Renato Aguiar) – sobre o que então já se podia notar sobre os efeitos do uso, tendente a se universalizar, de redes sociais dos mais diversos provedores, verbis:




    [...] na época da internet, da rede mundial e dos websites ‘sociais’, com os membros da geração jovem passando, espiritual e/ou corporalmente, a metade de seu tempo acordados – se não mais – na companhia de telas de computador e afins, e não de seres humanos, a maioria das ações de socialização tende a se deslocar da categoria face a face e olho no olho para o eletronicamente mediado. Esse deslocamento só pode ocorrer em paralelo à decadência das habilidades de socialização, indispensáveis para o modo especificamente humano, humano até demais, de estar no mundo. Redes on-line diferem de comunidades off-line pela facilidade, bem como pelo modo livre de inconveniências e desconfortos, de sua operação; pela mesma razão, entretanto, os laços humanos estabelecidos e sustentados eletronicamente são notáveis pela fragilidade, enquanto os mestres da composição de tuítes e de trocas de mensagens deverão se tornar crescentemente ineptos na arte - tão difícil quanto imperativa – do diálogo.




    Se procedente a análise do reconhecido sociólogo polonês, que, nos últimos anos de sua jornada acadêmica, presidiu pesquisas na britânica Universidade de Leeds – como parece ser ante a só observação do cotidiano -, o que as sociedades democráticas podem esperar desse pretenso “diálogo” eletrônico?




    A primeira ponderação é a de que as comunicações em rede social não constituem, a rigor, um diálogo, entendido este como uma sucessão encadeada de asserções e contraditas, com acréscimos de pontos de vista e contribuições, submetidos todos os respectivos autores e protagonistas, voluntariamente, a respeitoso e isonômico contraditório, em busca do convencimento recíproco ou do reconhecimento das razões do lado oposto. Ou seja, não há diálogo possível se um dos lados antecipadamente se considera dono da única e absoluta verdade.




    A segunda ponderação está em que nenhum diálogo, assim entendido, tem por objetivo impor ideias, mas, sim, debatê-las com iguais e diferentes, para o fim de chegar-se ao consenso que for viável. Tratando-se de gestão pública, acresçam-se ao processo de busca de soluções as limitações dos meios organizacionais, materiais, financeiros, econômicos e culturais disponíveis, seja do lado do orçamento público ou dos orçamentos empresariais privados. O que confere a todo diálogo digno do nome índole necessariamente inter e multi disciplinar, aberto, portanto, a quantos devam, por dever de ofício, ou queiram, por delegação política ou social, participar, contribuindo com os achados de sua variada formação intelectual.




    A terceira ponderação volta-se aos princípios e normas que a ordem jurídica legitimamente estabelecida adote para a gestão do estado e a articulação entre os seus poderes constituídos. Ou seja, do diálogo podem resultar propostas de introdução de alterações na ordem jurídica que a todos obriguem, pelos canais e trâmites da transparência previamente instituídos ou acordados, mas, não, mediante atos súbitos, unilateralmente concebidos, destinados a favorecer tais ou quais interesses secundários, ou a fazer prevalecer tal ou qual preconceito.




    A quarta ponderação preocupa-se com a formação das pessoas, sua saúde física, mental e emocional, de modo a eleger como prioridade a educação para o diálogo atento aos antagonismos inafastáveis da natureza humana e as antinomias deles consequentes, quando ingressam no campo principiológico e normativo da ordem jurídica [“A antinomia pode ser definida como a relação que, embora una duas normas que prescrevem soluções incompatíveis a propósito de uma hipótese que ambas visam, torna impossível a aplicação simultânea dessas normas. Essa relação supõe, portanto: que as normas em causa prescrevam soluções incompatíveis (N. Bobbio, 1960...); que os âmbitos de validade ou os campos de aplicação respectivos dessas normas coincidam em todo em parte, de tal maneira que haja pelo menos uma situação na qual essas duas normas sejam aplicáveis”] (in Dicionário Enciclopédico de Teoria e de Sociologia do Direito, verbete antinomia. Segunda edição original sob a direção de André-Jean Arnaud, tradução coordenada por Vicente de Paulo Barretto, p. 41, ed. Renovar, 1999).




    Como construir e operar uma ponte de travessia permanente entre economia, administração, direito, sociologia, filosofia e política, a serviço das sociedades democráticas contemporâneas, a partir de postulados científicos, técnicos e éticos? No universo do direito, a distância física de décadas ou séculos não impede a manipulação de pensamentos e propostas que parecem acompanhar o evolver do espírito humano em sua busca de justiça, ainda que aparentemente discrepantes as acepções de justiça. Tome-se o positivismo jurídico e o relativismo político de Hans Kelsen para ilustrá-lo.




    Kelsen nasceu em Praga, aos 11.10.1881. Ingressou na Universidade de Viena em 1919, como professor de Direito Constitucional, tendo participado da elaboração da Constituição da Áustria. Em 1920, ascendeu a Ministro da Suprema Corte do país. Em 1940, sob influência de pressões nazistas (que também forçaram a migração dos professores Karl Popper para a Inglaterra e Peter Drucker para a América), migrou para os Estados Unidos, onde lecionou nas universidades de Harvard e Berkeley, vindo aqui a falecer aos 20.04.1973. Seus inúmeros trabalhos e cátedra influenciaram profundamente o desenvolvimento das relações entre administração pública e controles naquele país e em todo o mundo ocidental, sendo o criador da chamada “teoria pura do direito” (1962), curiosamente citada tanto em apoio a posições ideológicas de extrema direita ou de extrema esquerda (“o direito é o que a norma estabelece e esta há de ser imposta por quem encarne o poder dirigente”).




    Uma síntese do pensamento kelseniano não estaria distante do cenário que, cem anos depois de sua assunção como docente da Universidade de Viena, ainda emoldura – animando ou acirrando - os debates contemporâneos quando se trata de pensar o poder do estado e de seus agentes em face dos direitos da sociedade civil e dos cidadãos:




    [...] porque não há qualquer justificação baseada em fundamentos absolutos de autoridade, o relativismo leva-nos a defender a liberdade. Mas a liberdade não é possível sem que se distribua a coação de maneira igualitária, o que torna necessário o direito. Se perguntarmos qual o tipo de organização política-jurídica que menos restringe a liberdade, teremos como resposta que é a democracia, regime presidido pelo princípio majoritário. No entanto, a democracia e o princípio majoritário só são reais e não mera roupagem de uma maior repressão da liberdade quando respeitem certos princípios, reconhecendo em sua base alguns valores... O problema não é o de optar entre a ordem ou a liberdade absoluta, mas como modificar a ordem social respeitando a liberdade. Tal se dá por meio da via da decisão majoritária. A democracia é, antes de tudo, uma questão de procedimento. Sem o respeito a certos princípios e valores, a democracia não poderia operar, dado que perderia sua base e careceria dos elementos que a permitem funcionar com sentido. Se a democracia é um sistema de participação dos cidadãos nas decisões – ou pelo menos na seleção dos governantes -, ela não pode se dar sem uma série de liberdades, tais como as de expressão, de reunião, de opinião etc. Não faz sentido defender a democracia sem propugnar o respeito a esses valores. Democracia é discussão. Em uma democracia, a vontade da comunidade é sempre criada mediante discussão entre maioria e minoria e da livre consideração dos argumentos em favor e contra de uma determinada regulação. Mas como seria possível uma verdadeira discussão se ausente a liberdade para o intercâmbio de argumentos e para a formação de opiniões? Uma democracia sem opinião pública é uma contradição e a opinião pública só se pode formar onde se encontram garantidas as liberdades intelectuais, de palavra, de imprensa, de religião. Não existe democracia sem a garantia desses direitos mais básicos. Os direitos fundamentais adquirem sentido na democracia se considerados como instrumentos imprescindíveis para a proteção das minorias. Negar o estado e o direito, em nome de uma liberdade irrestrita significa aceitar o direito dos fortes sobre os fracos. Se levado às suas últimas consequências, o individualismo conduz ao niilismo ético e ao anarquismo político (v. Revista da EMERJ, vol. 21, maio/agosto de 2019, págs. 105-110).




    Aplique-se tal síntese às hesitações e divergências que estão tornando conflituosas – quando não litigiosas e desconcertantes – as providências que as autoridades estatais, nas diversas esferas da federação, estão adotando para o enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, e outra indagação advirá: as premissas de democracia, direito, liberdade, opinião pública estão presentes ou ausentes dos fatos e valores disseminados pelas redes sociais contemporâneas, a pretexto de buscar-se a consensualidade, ou posições eleitoralmente majoritárias, na gestão dos estados e sociedades, nacionais ou globais? A ciência encontra maior percentual de acerto quando formula as perguntas certas. O tempo e os resultados obtidos com o uso generalizado das redes sociais para difundir posições contraditórias demonstrarão se, no tema aqui versado, as perguntas terão sido deduzidas corretamente à vista dos resultados obtidos. O saudoso Diogo de Figueiredo Moreira Neto propôs, no seu reconhecido magistério, caminho para a convivência nas complexas sociedades contemporâneas:




    “Em síntese, assim se apresenta o tríplice balizamento que nos vem proposto pela Pós-Modernidade e que nos oferece aberto a superiores ganhos éticos, próprios para tornarem mais seguro o caminho da convivência – franca e interativa -, de modo a que se prossiga na almejada via do progresso: em suma, pois, resgatando para o Direito esses então relegados, quando não até amesquinhados, sentimentos, juízos morais e valores. Uma vez que conviver é imergir as pessoas em interrelações em que o sentimento é tão importante quanto a razão, é claro que uma educação sentimental passa a ser tão relevante quanto a intelectual, pois a razão sem sentimento ameaça-nos ser mais uma arma de destruição do que um instrumento de construção do progresso. Conviver, portanto, é gerar juízos morais relativamente a condutas que particularmente nos tocam e que irão ditar, por sua vez, ouras tantas condutas, que necessitam ser eticamente orientadas, para que não persistam as deletérias consequências do preconceito, da superstição e da anestesia moral. Conviver, ainda, importa em valorar concretamente condutas sob critérios os mais diversos, sendo tarefa da maior importância o saber distinguir quais sejam os critérios de valor aplicáveis e hierarquizá-los em cada caso, de modo a que sempre se priorizem os que respeitem a integridade física e moral do ser humano, sem as quais a convivência não será valiosa e jamais produzirá bons frutos” (O Direito Administrativo no Século XXI. Ed. Fórum, 2018, p. 45).




    Os efeitos da pandemia virótica que hoje assola o mundo confrontam as sociedades e os agentes públicos de todos os poderes do estado com essa hierarquização de bens jurídicos e valores éticos que respondem pela viabilização da convivência. A fundamental indagação parece ser: a governança do estado se faz para viabilizar a vida humana onde quer que se encontre, ou a viabilização dessa vida conhece condicionamentos técnicos que impõem hierarquias de direitos às autoridades incumbidas de fazê-los efetivos? Ou, ainda, a tecnologia, por mais avançada, concorre com a ciência e a ética ou deve ser delas servidora?




    Aos 03 de fevereiro de 1970, falecia, aos 98 anos, acometido por uma gripe – a humanidade e as ironias atemporais de seus destinos... –, Bertrand Russell, matemático, filósofo, prêmio Nobel de literatura em 1950. Em 1959, no auge de seu prestígio intelectual, gravou entrevista concedida à londrina BBC. Respondendo à pergunta sobre qual seria o conselho que poderia deixar para os pósteros, disse que seriam dois, um intelectual e outro moral. O intelectual, em livre tradução: “Quando você estiver estudando qualquer matéria ou considerando qualquer filosofia, pergunte a si mesmo apenas quais são os fatos e quais as verdades que revelam. Nunca se deixe dirigir pelo que você gostaria de acreditar ou pelo que você acha que traria benefícios às crenças sociais se fosse acreditado. Olhe apenas e somente para quais são os fatos”. O moral: “o amor é sábio, o ódio (hate) é tolo (foolish). Nesse mundo, que está ficando mais e mais interconectado, nós temos que aprender a tolerar uns aos outros. Temos que aprender a aceitar o fato de que algumas pessoas dizem coisas de que não gostamos. Nós só podemos viver juntos dessa forma. Precisamos aprender a bondade da caridade e da tolerância, o que é absolutamente vital para a continuação da vida humana neste planeta”. Outro conselho não se exigiria para bem entender-se e cumprir-se o princípio balizador da ordem instaurada pela Constituição da República de 1988, ao erigir, em seu art. 1º, a dignidade da pessoa humana como o vetor essencial da sociedade brasileira.




    Decerto que a prevalência dos fatos comprovados e cientificamente interpretados deve presidir as escolhas e decisões dos gestores. O que reforça outro ponto vital e em evolução na doutrina administrativista contemporânea, qual seja o da motivação obrigatória. Todo ato administrativo, em sua estrutura orgânica, há de ter motivos, ou seja, o conjunto das razões de fato e de direito que justificam a decisão. Esses motivos devem ser explicitados, por isto que a motivação nada mais é do que a revelação dos motivos. E tal explicitação dos motivos serve à verificação de sua veracidade e idoneidade para a obtenção dos resultados tidos como desejados em favor do bem jurídico a resguardar-se. Motivos inexistentes, falseados ou ineptos para produzir os resultados supostamente perseguidos produzirão danos e a responsabilização de quem lhes haja dado causa. Eis a síntese da lição jurídica, que os tribunais judiciais e de contas têm acolhido e que os gestores e controladores haverão de aplicar quando apresentar-se o momento de avaliar-se a correção das ações empreendidas no enfrentamento da pandemia. Que, portanto, ao tomá-las, não se omitam as autoridades de registrar, com a clareza e a objetividade próprias da ciência e da ética, porque e como o fizeram em face dos meios disponíveis e das urgências a atender, no desempenho de seu compromisso com a dignidade da pessoa humana, diante de fatos concretamente identificados e medidos.




    Assim é, e deve ser, no âmbito das áleas ordinárias que acompanham todas as condutas humanas, comissivas ou omissivas, que, nem por isto, se subtraem de responder por desvios, irregularidades ou ilicitudes. A pandemia, porém, constitui álea extraordinária, excludente universal de responsabilidade pela via da força maior, um dos elementos da chamada teoria da imprevisão, a vetusta rebus sic stantibus dos romanos, daí a responsabilidade corresponder, no plano do direito, à obrigação secundária que se coloca no lugar da obrigação primária que haja sido descumprida, e tendo-se por primárias as obrigações que decorrem da Constituição, das leis e dos contratos.




    Em princípio, os danos e as perdas consequentes de uma pandemia não chamariam à responsabilidade agentes públicos e privados, pela singela razão de que a ela nenhum deles teria dado causa. O direito conhece a responsabilidade sem culpa (objetiva), mas não a responsabilidade sem causa. E a causa das ruínas provocadas pela pandemia somente a esta podem ser imputadas. Mas não se poderão excluir do exame da responsabilidade – seja a jurídica, como retro definida, ou a política - escolhas infundadas para enfrentar a pandemia, seja porque temerárias ou morosas em face da ciência e da ética, à vista dos fatos.




    O problema passa a ser, portanto, de conhecimento e sensibilidade, conformados pela ciência e pela ética, para fazer escolhas com os meios disponíveis e no tempo certo. Fazer escolhas se põe na esfera do exercício dos chamados poderes discricionários da administração. A discricionariedade está em busca de novos parâmetros e limites no direito administrativo contemporâneo, seja aquela a cargo de agentes do executivo, do legislativo ou do judiciário, dado que todos, em sentido lato e sistêmico, concebem e administram políticas públicas e seus desdobramentos, comprometidos com a satisfação dos direitos sociais fundamentais postos no art. 6º da Constituição da República, vale dizer, conjunto de obrigações primárias.




    Como o poder judiciário analisaria leis e atos administrativos editados com o fim de por cobro ou prevenir efeitos da pandemia, por si só, na qualidade de álea extraordinária, excludente de responsabilidades. Traga-se a lição deixada pelo saudoso magistrado e professor espanhol Eduardo Garcia de Enterría:




    [...] o controle judicial da discricionariedade, em particular o controle que abre – e obriga – o princípio constitucional da interdição da arbitrariedade, não significa abrir a possibilidade de uma livre estimação pelos juízes, alternativa às estimações discricionárias que à Administração incumbe com apoio legítimo na lei, nem pressupõe que se ignore a função política que, nos limites do conjunto constitucional de poderes, corresponde a esta. O controle judicial da discricionariedade deve efetivar a norma, não menos constitucional, da vinculação da Administração à lei e ao direito - conceito que por si só remete aos princípios gerais -, assim como o controle fundado na interdição da arbitrariedade dos poderes públicos. Somente como princípios gerais de direito, em sentido rigorosamente técnico, é que podem atuar e ser impostos pelos tribunais de justiça. Não suplanta, portanto, esse controle a função própria dos órgãos políticos e administrativos; cabe ao controle judicial fazer com que esses órgãos atuem e se movam dentro do espaço preciso em que a Constituição os situa, que é o espaço delimitado pela lei e pelo direito como essência mesmo do estado de direito. Os juízes não incorrem, através do manejo desse controle, em qualquer excesso no exercício de sua função. Ao dele fazer uso atuam no mais rigoroso officium iudicis, de acordo com o papel que a esse ofício assina a Constituição e de acordo também com o sentido atual, mais depurado, da aplicação do direito e da função judicial. Carece de sentido ver-se nesse controle, praticado por todas as jurisdições europeias, um atentado à independência e às responsabilidades próprias dos órgãos políticos e administrativos. Do mesmo modo, não se mostra acolhível como argumento o da origem democrática dos agentes públicos. A democracia impõe por si só a exigência de uma objetividade absoluta nas decisões administrativas, que só pelo direito, e não no interesse de qualquer partido, nem de algum agente, pode justificar-se em face do público e sustentar a confiança deste, confiança que é justamente a democracia em ação, como de sua essência mesmo. (livre tradução de Democracia, Jueces y Control de la Administracion, p. 143-153. Civitas Ediciones, Madri, 5ª ed., 2000)




    O Supremo Tribunal Federal brasileiro vem de aplicar a vertente. Pelo voto do Relator, Ministro Luis Roberto Barroso, provocado pela Ordem dos Advogados do Brasil acerca da juridicidade da campanha publicitária que o governo federal chamou de “O Brasil não pode parar”, incentivando a população a não permanecer no isolamento social recomendado pelas autoridades sanitárias, decidiu o Ministro proibir a veiculação da campanha, explicitando, como devido, os respectivos motivos:




    “Em momento em que a Organização Mundial de Saúde, o Ministério da Saúde, as mais diversas entidades médicas se manifestam pela necessidade de distanciamento social, uma propaganda do governo incita a população ao inverso. Trata-se, ademais, de uma campanha desinformativa: se o poder público chama os cidadãos da ‘Pátria Amada’ a voltar ao trabalho, a medida sinaliza que não há uma grave ameaça para a saúde da população e leva cada cidadão a tomar decisões firmadas em bases inverídicas acerca das suas reais condições de segurança e saúde” (apud O GLOBO, edição de 12.04.2020, p. 2).




    Não apenas. O livro que ora tenho o prazer de prefaciar – escusando-me pela extensão dessas ponderações, na busca de homenagear a excelência de seus capítulos – examina os inúmeros desdobramentos que a pandemia está a gerar sobre todos os segmentos da sociedade e do estado no território brasileiro, em menos de dois anos. Basta enunciar os temas abordados: infrações sanitárias, saúde de povos indígenas, prevenção de riscos abstratos, observância do princípio da vedação ao retrocesso, democracia sanitária, direito urbanístico, prisão civil decorrente de dívida alimentar, direito à alimentação adequada, fechamento de fronteiras nacionais, encarceramento de pessoas idosas, responsabilização individual, política pública ambiental, requisição administrativa, terras indígenas, trabalho escravo contemporâneo, desigualdade social.




    Ao fazê-lo, seus autores propõem reflexões que prosseguirão no futuro, comprometendo governos e empresas privadas com a agenda ESG (sigla em inglês para políticas ambientais, sociais e de governança), tal como proposta pela Organização das Nações Unidas em escala planetária. Noticiário recente adverte para a prática do “greenwashing” por organizações empresariais, consistente em “fazer propagandas ecologicamente corretas sem aplicar os conceitos na gestão... Levantamento de consultoria com base em dados públicos de 240 mil empresas no Brasil aponta problemas graves na prática ambiental que não aparecem nas peças de marketing. Em maio deste ano, havia 37 mil empresas ativas com licenças ambientais em situação irregular, a maior parte em varejo (23%), bens de consumo (13%) química/petroquímica (8%), transporte (7%) e atacado (7%). É necessário olhar para os dados disponíveis em bases públicas para separar os negócios responsáveis daqueles que se aproveitam do momento para fazer greenwashing” (O Globo, 05.09.21, p. 28).




    Arremato com a exortação de Yuval Harari, professor de História da Universidade Hebraica de Jerusalém:




    “A epidemia do coronavírus é um grande teste de cidadania. Nos dias que virão, cada um de nós deverá optar por confiar nas informações científicas e nos especialistas em vez de em teorias conspiratórias sem fundamento e políticos oportunistas. Se não formos capazes de fazer a escolha certa, podemos acabar abdicando de nossas liberdades mais preciosas, acreditando que esse é o único caminho para proteger nossa saúde... A humanidade precisa fazer uma escolha. Seguiremos pela rota da desunião ou adotaremos o caminho da solidariedade global? Se optarmos pela desunião, isso não apenas prolongará a crise como provavelmente resultará em catástrofes ainda piores no futuro. Se escolhermos a solidariedade global, será uma vitória não só contra o coronavírus, mas contra todas as crises e epidemias futuras que podem vir a se abater sobre a humanidade no século XXI” (Notas sobre a Pandemia, pp 39-44. São Paulo, Companhia das Letras, 2020, trad. de Odorico Leal).
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    Introdução




    Em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que o surto do coronavírus (2019-Cov) constituía Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII)1. Na sequência, em 11 de março, a OMS elevou o estado de contaminação pelo novo “coronavírus” como pandemia, após a identificação de mais de 115 países com casos declarados de infeção. O motivo da classificação de pandemia retratou não apenas a gravidade da doença ao denominado “grupo de risco”, mas principalmente a rápida disseminação geográfica do vírus2.




    Com a pandemia do Covid-19 e as recentes descobertas de diversas variáveis em razão de mutações do vírus, fica cada vez mais claro o risco de Doenças Infecciosas Emergentes – ou Emerging Infectious Diseases (EIDs), bem como deixa em dúvida as reais consequências e impactos que o Covid-19 pode ocasionar no meio ambiente, na economia e na saúde pública.




    Em 2008, fora mapeado o aumento significativo de EIDs entre o período de 1940 até 2004, analisando o padrão de 335 eventos, demonstrando que existem padrões não aleatórios, ou seja: é possível definir que condições socioeconômicas, ambientais e culturais são fatores que aumentam, principalmente quando se referem às zoonoses ligadas à vida selvagem (JONES et al., 2008, v. 451, p. 990).




    O mesmo motivo que elevou o estado de contaminação do vírus, trouxe – além de impactos imediatos e concretos na economia e nas relações sociais – inúmeras incertezas e implicações em vários setores, dentre eles, no âmbito do Poder Público, o das políticas públicas de saúde.




    O presente artigo busca conectar a existência de riscos abstratos e concretos afetos a partir da pandemia do Covid-19 e como uma Política Pública pode instrumentalizar e combater os riscos pandêmicos, analisando os impactos que já se materializaram e, a partir de uma análise bibliográfica, compilar os principais provisionamentos em relação aos impactos futuros e incertos.




    Nesse sentido, serão apresentados os conceitos de política pública, sua orientação à garantia do direito social à saúde como ponto de partida da análise e as falhas da política nacional no que se refere ao combate à pandemia. Após, se desenhará um paralelo entre as definições de riscos concretos e abstratos, com o cenário atual do Covid-19. Por fim, serão apresentadas as incertezas futuras em relação aos impactos econômicos, para que se indique como as políticas públicas podem ser articuladas e adotadas para mitigar os riscos pandêmicos.




    Definições de políticas públicas




    De forma singela, a conformação do Estado reconhece-o como palco para o debate e resolução de problemas existentes em uma dada sociedade. O Estado, por sua vez, estabelece políticas públicas para identificação, planejamento e solução daqueles problemas.




    A origem etimológica de “Política” a relaciona às decisões pertinentes à vida em comum na polis3. Já a expressão “políticas públicas” tem um sentido político e jurídico que a define como a ciência de bem governar um povo4. Outro conceito cunhado é o de que são “metas coletivas conscientes que direcionam a atividade do Estado, objetivando o interesse público” (FRISCHEISEN, 2000).




    Política pública é definida por Souza (2006, p. 26):




    como o campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se no estágio em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo real.




    O jurista Fábio Konder Comparato alerta que a política deve ser distinguida das normas e dos atos, devendo ser considerada um conjunto organizado de normas e atos inclinado à realização de um objetivo determinado (COMPARATO, 1998).




    A configuração das políticas públicas envolve diversidades de atores e interesses, e não somente os propósitos do governo, mas também as demandas da sociedade, as dinâmicas do mercado, as relações internacionais, as organizações civis. Dessa forma, em termos de conceito, as políticas públicas melhor se desenham como:




    [...] um processo de decisão política que se materializa em objetivos com resultados esperáveis, normalmente vinculados à transformação de uma dada realidade, com vetores distintos, e que envolvem: a) técnicos estatais e não governamentais, burocratas e políticos (tomadores de decisão); b) atores distintos (com “recursos de poder” assimétricos), cenários e conjunturas (por vezes voláteis); c) capacidade e viabilidade de o Estado disponibilizar recursos orçamentários, humanos, legais e logísticos; d) mecanismos de mensuração dos resultados. (FONSECA, 2013, p. 405).




    Pode-se apontar que o núcleo das políticas públicas é composto pelos programas de ação governamental, expondo as dimensões materiais que permitem medir a efetividade após sua materialização.




    Macedo et al (2016) sintetizam que um ciclo de políticas públicas é concebido por processos dinâmicos compostos por formulação, implementação e avaliação e cada uma dessas etapas envolvem atores diversos. Na etapa de identificação e institucionalização do problema destacam-se como atores os partidos políticos, movimentos sociais, associações, mídia, administração pública e ONGs. Na formulação de soluções e ações ganham relevância as associações, parlamentos, administração pública, organizações políticas e sociais e ONGs. Por fim, na tomada de decisões, os atores de maior relevo são o parlamento, o presidente, ministros, governadores, prefeitos etc. Na etapa de implementação das políticas públicas a administração pública, ONGs e empresas privadas são os principais atores. Por derradeiro, na avaliação, destaca-se um número maior de atores, como mídia, especialistas, administração pública, responsáveis políticos, organizações políticas e sociais, associações, destinatários, ONGs etc.




    Além dos atores envolvidos, variadas também são as questões materializadas em políticas públicas, tais como educação, saúde, meio ambiente, economia etc. No presente recorte, debruçar-nos-emos à política de saúde federal no cenário brasileiro.




    Política pública de saúde no Brasil e a pandemia do Covid-19




    A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 196, determina ao Estado o dever de proteção do direito à saúde, que será garantido mediante a execução de políticas sociais e econômicas, que visem reduzir o risco de doença e outros agravos e promovam ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação: “Art. 196 - A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (CRFB/88).




    Analisando o texto constitucional, dá-se destaque à relação entre a saúde e as políticas sociais e econômicas que, por sua vez, devem estar em consonância com os objetivos fundamentais do Estado, parametrizados no desenvolvimento nacional que, conforme leciona Sen (2000), deve buscar a efetiva melhoria da qualidade de vida5.




    Outro aspecto relevante do texto constitucional são os três pilares necessários para consumação da saúde, com (1) a promoção, constituída pela prevenção, por ações e serviços de saúde que previnam as pessoas de serem acometidas por doença, e pela promoção em sentido estrito, concebida de ações e serviços que visem à erradicação das doenças; (2) proteção, que, por sua vez, reflete a imposição ao Estado de não violar a saúde da população e a adoção de medidas que impeçam outros que o fazerem; (3) por fim, a recuperação, que pode ser compreendida como ações e serviços de saúde imprescindíveis ao restabelecimento da saúde de pessoas acometidas por doenças.




    O maior ator da criação e consecução de políticas públicas de saúde no Brasil é o Sistema Único de Saúde – SUS, cuja competência decorre do art. 200 da Constituição Federal de 1988 e seus objetivos constam do artigo 5° da sua lei de criação, Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 19906




    Ao longo de três décadas o SUS contribuiu para reduzir as desigualdades no acesso aos cuidados de saúde e foi protagonista no gerenciamento de emergências de saúde pública anteriores, como a pandemia de HIV/AIDS (CASTRO, et al, 2019).




    No entanto, o cenário da pandemia no Brasil demonstrou que as políticas públicas sociais e econômicas, que deveriam garantir a saúde, conforme texto constitucional acima transcrito, não foram suficientes para efetividade da melhoria da qualidade de vida. Ao contrário, segundo pesquisa liderada pela demógrafa brasileira Márcia Castro, da Escola de Saúde Pública da Universidade Harvard e publicada na revista Science, “apesar de uma extensa rede de disponibilidade de atenção primária, o Brasil sofreu profundamente durante a pandemia de síndrome respiratória aguda grave do Coronavírus 2” (CASTRO, et al, 2021)7.




    Segundo os cientistas que elaboraram o estudo:




    Indicadores de agrupamento, trajetórias, velocidade e intensidade do movimento de COVID-19 para áreas interiores, combinados com índices de medidas políticas, mostram que, embora nenhuma narrativa única explique a diversidade na disseminação, uma falha geral de implementação imediata, coordenada, e respostas equitativas em um contexto de fortes desigualdades locais que alimentaram a disseminação de doenças. Isso resultou em taxas de infecção e mortalidade altas e desiguais. Com o aumento atual de casos e mortes e várias variantes preocupantes em circulação, a falha em mitigar a propagação pode agravar ainda mais o fardo (CASTRO, et al, 2021)




    Sem maior aprofundamento, é possível vislumbrar que as políticas públicas de saúde falharam e ainda falham por não garantirem, em uma emergência sanitária global, a promoção, proteção e recuperação da saúde, em conflito com o preconizado no texto constitucional. A reversão desse panorama, no entanto, deve decorrer da identificação e avaliação dos efeitos dos riscos pandêmicos em toda a sociedade para articulação de políticas públicas que possam, com efetividade, garantir o direito social à saúde.




    Riscos abstratos e concretos e a pandemia




    Para Beck (2011), os riscos são extensões futuras dos danos, que se fundamentam na antecipação, na iminência, ou seja, ameaças projetadas no futuro. Os riscos são variáveis projetadas, com causas projetadas, a partir de uma análise do presente. Traduz o conceito de risco interligado à pauta ecológica, ambiental e social, visto que a sociedade estando inserida no meio ambiente e se valendo deste para seu desenvolvimento induz necessariamente práticas e essas relações gerarão situações futuras.




    Riscos também podem ser vistos como oportunidades de mercado, surgindo uma ambivalência em sua conceptualização, visto que o mercado consegue em ameaças encontrar novas formas de lucro e de avanço. Considerando tais aspectos, percebe-se que o risco é inerente da sociedade, sendo assim, existindo ciência, mídia, informação e economia, o risco existe, seja como ameaça ou como oportunidade (BECK, 2011).




    Nesse sentindo, Beck afirma que vivemos em uma sociedade de riscos. Assim constrói-se a ideia de riscos concretos e abstratos. Visto que a sociedade corre riscos, aqueles que seus efeitos são diagnosticáveis pelo conhecimento científico vigente, o qual é possível seu provisionamento, é considerado como risco concreto. Já os riscos abstratos são aqueles de impossível ou difícil provisão, seus efeitos podem ainda não ser conhecidos e depende necessariamente de outras variáveis (CARVALHO, 2008).




    A ABNT NBR ISO 31.000/2018, que trata de Gestão de Riscos define que riscos são os efeitos da incerteza nos objetivos, sendo um desvio em relação ao esperado, se positivo: oportunidade, se negativo: ameaças. A consequência pode ser certa ou incerta, sendo a incerta aquela que se conecta com o conceito de riscos de Beck (2011).




    Aqui se deve considerar a gestão de riscos como um método de tomada de decisões que se relacionam com causas e consequências, com escalas de probabilidade, frequência, impactos qualitativos e quantitativos, ou até mesmo, considerando riscos abstratos: impactos de difícil provisão.




    Nesse sentido, depois de alinhados os entendimentos dos aspectos gerais sobre riscos e sua gestão, é importante inseri-lo no contexto que esse trabalho abarcará. A pandemia já ceifou a vida de mais de 560 mil pessoas no Brasil8, que é considerado um dos países mais atingidos, ocupando o segundo lugar em mortes em todo o mundo. Os números da COVID-19 no país representam 9,5% e 10,4% dos casos e mortes mundiais, respectivamente, contudo, sua população corresponde a apenas 2,7% da população mundial. No final de maio de 2020, a América Latina foi declarada o epicentro da pandemia, principalmente por causa do Brasil (CASTRO, 2021).




    Recente estudo desenvolvido por pesquisadores de Harvard, Cornell e outras universidades9, comparou as respostas de 18 nações à pandemia, incluindo o Brasil, para determinar os acertos e as falhas e identificaram as cinco falácias que devem ser consideradas ao estabelecer políticas públicas de combate a pandemias10:




    1 Um manual pode controlar uma praga. Na verdade, os manuais só funcionam “se os atores-chave concordarem que é a peça certa” e cumprirem fielmente as partes prescritas.




    2 Em uma emergência, a política fica em segundo plano. Na realidade, as emergências amplificam os problemas existentes nos sistemas econômicos e políticos, incluindo a desconfiança nas elites.




    3 Os indicadores de sucesso e fracasso são claros e os resultados podem ser bem definidos e medidos objetivamente. Na verdade, as medidas são sempre carregadas de valores, mudam com o tempo e os especialistas não concordam com quais delas são mais importantes.




    4 Os consultores científicos permitem que os formuladores de políticas escolham as melhores políticas. Na verdade, os especialistas raramente falam a uma só voz e a confiança na ciência depende da confiança geral no governo.




    5 A desconfiança nos conselhos de saúde pública reflete o analfabetismo científico. Na verdade, os especialistas também contestam os “fatos” entre si (JASANOFF, et al, 2021)




    A pandemia do Covid-19 possui em sua essência diversos riscos, algumas são oportunidades, mas em sua grande parte o efeito da incerteza do futuro se traduz em ameaças. Portanto, após a definição de riscos concretos e abstratos e análise de um panorama geral da pandemia no Brasil, com as falhas pronunciadas, é possível analisar as prováveis consequências dos riscos pandêmicos.




    Ressalta-se que dessas, muitas são abstratas, visto que não é possível prever-se quais serão os impactos na sociedade, economia e meio ambiente. Portanto, o presente artigo se limitará em reunir as bibliografias que indicam quais são os prováveis impactos, considerando que a pandemia do COVID-19 pode desenvolver riscos abstratos para toda a sociedade.




    A abstratividade dos impactos pós-Covid-19




    O primeiro risco abstrato, de difícil previsão, é o aumento significativo de zoonoses e síndromes respiratórias agudas graves, apesar do tema ir além da pandemia do Covid-19, apesar de suas causas possuírem um padrão global (JONES et al., 2008, v. 451, p. 990), suas consequências e impactos são de difícil previsão (MONZONI; CARVALHO, 2020), principalmente se os estudos se voltarem para efeitos concretos e imediatistas ou de provisão em curto prazo para os efeitos da pandemia, tal como ocorre no Covid-19.




    Sabe-se como é realizada a transmissão via gotículas e contato, porém não há evidências de outros meios de contágio, visto que as pesquisas que estudando a correlação entre infectividade e o ambiente do Covid-19 ainda estão sendo desenvolvidas, portanto não há como afirmar quais são os danos em relação aos riscos sanitários, dificultando a regulação por parte de agências sanitárias em relação ao manuseamento de alimentos, locais públicos de comercialização e saneamento básico (ABRANCHES; OLIVEIRA; SÃO JOSÉ, 2021).




    Todas as ações adotadas são de natureza de contingência em relação aos riscos pandêmicos, buscando apenas evitá-lo em si e diminuir seus impactos concretos e palpáveis. Nas regulações adotadas pelas agências sanitárias, em razão da difícil previsão, poucas são as medidas preventivas em relação aos temas supracitados.




    Um dos mais incertos riscos é em relação à economia, visto que quando ocorrem estabilidades novas variantes ressurgem, portanto os impactos, principalmente países subdesenvolvidos ou emergentes, tais como o Brasil. A pandemia do COVID-19 afeta a micro e macroeconomia, possuindo efeitos de curto até longo prazo, dependendo de agilidade política e a reestruturação após a pandemia, mas também as práticas adotadas pelo governo durante a pandemia (SILVA, SANTOS, SOARES, 2020).




    Sob o ponto de vista econômico, não há conclusão se os impactos econômicos relacionados ao isolamento são maiores ou menores do que da reabertura do mercado (SILVA, SANTOS, SOARES, 2020). Sendo assim, é possível concluir que os efeitos econômicos da pandemia ainda são desconhecidos ou de difícil provisão, tornando o risco de difícil provisão, portanto, abstrato.




    Ainda, considerando os riscos econômicos, os impactos em relação ao turismo são desconhecidos, considerando o fator socioeconômico, cultural e ambiental que existe por trás da atividade, visto que se trata de um setor de difícil adaptação e que sua experiência dificilmente é adaptável ao digital (MECCA, AMARAL, 2020).




    Sendo assim, os efeitos não conseguem ser calculados e o impacto dificilmente será calculado, tornando abstrata a possibilidade de sua retomada, devendo ser analisadas diversas variáveis: recuperação econômica, mercado internacional11 e os efeitos na saúde pública.




    Na educação, vive-se um binômio entre a reabertura e os riscos de contaminação versus os riscos de difícil provisão de impacto em relação à escolaridade, principalmente em países Latino-americanos, ou seja, não é possível averiguar os impactos educacionais e econômicos das escolas sem ensino presencial durante a pandemia do Covid-19 (BITTENCOURT et al, 2021).




    Tal tema ainda é afeto em relação ao desenvolvimento de crianças e adolescentes em idade escolar durante ao isolamento, portanto conecta-se à saúde mental, física e psicossocial (GUEDES, 2021). Considerando o risco no campo da saúde mental e psicossocial dos indivíduos, estudos apontam para uma tendência do aumento de suicídio, sendo as principais causa as incertezas na economia e o medo de contrair a doença, sendo matéria alertada por diversos profissionais da área da saúde mental (SOARES, 2021).




    Apesar de alertado, não se conhecem todas as consequências que serão derivadas das causas psicossociais. Aqui também se encontra uma correlação entre os fatores abstratos dos efeitos econômicos com a saúde mental dos indivíduos, visto que há uma relação casuística entre os riscos.




    Os riscos psicossociais abstratos também poderão ser afetos em relação aos riscos ocupacionais de profissionais da saúde, que vão além do fato de que estes correm o risco concreto de contraírem a doença, mas também os prováveis efeitos psicoemocionais do público que realiza o atendimento na linha de frente (VEGA et al., 2021).




    Os riscos ocupacionais não são só ligados aos profissionais da saúde, mas também há efeitos incertos em todo o mercado de trabalho, em razão de instabilidades sanitárias e econômicas – novamente, uma relação casuística em relação aos riscos -, tais como a baixa demanda e o teletrabalho (MACIENTE, 2020). Efeitos potenciais apontados são os seguintes: a alteração do perfil do trabalhador, contingente de desempregados, efeitos psicossociais e emocionais dos trabalhadores, aumento da jornada de trabalho, entre outros que demonstram que o risco é abstrato em relação aos seus efeitos, pois são de difícil provisão.




    Ainda, soma-se aos riscos abstratos, a vacinação e os riscos do de seu desenvolvimento, ou seja, aqueles riscos vinculados aos efeitos não conhecidos em razão do estado da arte técnico-científico. Ressalta-se que produtos farmacêuticos possuem riscos inerentes, portanto apenas pelo fato de sua existência já se considera a existência de riscos à saúde, normalmente apontados como contraindicações e efeitos colaterais.




    Os efeitos colaterais e as contraindicações devem ser conhecidos e previsíveis, portanto, concretos, não podendo ser abstratos, por isso é exigida a existência da bula, indicando todos os riscos relacionados ao medicamento. Isso traduz que: quando aprovados, os riscos concretos já foram mapeados e os consumidores avisados de seus riscos (SILVA, 2021).




    Porém, considerando a urgência na fabricação e que as pesquisas em relação ao Covid-19 estão em andamento, encontram-se os “riscos do desenvolvimento”, que são aqueles riscos em que não há previsibilidade a partir da ciência contemporânea, ou seja, conexo à identidade de riscos abstratos (SILVA, 2021).




    Ressalta-se apenas que apesar dos riscos abstratos, a vacinação somada com políticas públicas eficientes é o conjunto apropriado para a mitigação de riscos, devendo provisionar e prevenir riscos concretos e intensificar a pesquisa em relação à probabilidade a fim de evitar ou diminuir riscos abstratos.




    Considerações finais




    Visto o potencial abstrato dos efeitos dos riscos pandêmicos, as soluções deverão estar focadas em políticas públicas articuladas de forma sistêmica, em uma estratégia nacional coordenada, que considerem indicadores multilaterais que formam o poliedro do desenvolvimento e da qualidade de vida, tais como os sociais, econômicos, de saúde e ambientais.




    Verifica-se que uma pandemia, como a do COVID-19, é responsável por afetar todos os setores da sociedade, debilitando além da saúde, a economia, a educação, o desenvolvimento. E, demonstra a vulnerabilidade do Estado para atuar nos efeitos presentes e em eventuais futuras pandemias.




    Nesse aspecto, é fundamental identificar e avaliar os riscos e suas consequências, para possibilitar a coordenação de ações que evitem os impactos ou os enfrentem, após sua materialização, com medidas mitigadoras dos efeitos, de modo a convergir nos pilares consolidados no texto constitucional de promoção, proteção e recuperação da saúde da população em políticas públicas efetivas.




    Por fim, cumpre ressaltar que apesar de todos os riscos abstratos e concretos, é possível verificar que a casuística é apontada de doenças pandêmicas possuem sua origem principalmente a partir do relacionamento entre sociedade e meio ambiente. Sendo assim, espera-se que as políticas públicas estejam alinhadas aos propósitos do desenvolvimento ecológico e sustentável, seguindo preceitos de uma desaceleração de crescimento exacerbado em prol do equilíbrio (SOUZA, 2020).




    Aponta-se como uma das soluções para mitigação de impactos, até para repensar o modo de viver, a Educação Ambiental, sendo uma aliada ao desenvolvimento sustentável, e quando se trata de riscos psicossociais pode-se citar a Psicologia Ambiental, a fim de trazer a ideia de que indivíduos são partes do meio ambiente (SILVA, SANTOS, SOARES, 2020).
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        2 Publicado em 11/03/2020 - Por Agência Brasil, Brasília. Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-03/organizacao-mundial-da-saude-declara-pandemia-de-coronavirus. Acesso em: 20 de mar 2021.


      




      

        3 Segundo Dalmo de Abreu Dallari: “os gregos davam o nome de polis à cidade, isto é, ao lugar onde as pessoas viviam juntas. E Aristóteles diz que o homem é um animal político, porque nenhum ser humano vive sozinho e todos precisam da companhia dos outros. A própria natureza dos seres humanos é que exige que ninguém viva sozinho. Assim sendo ‘política’ se refere à vida na polis, ou seja, à vida em comum, às regras da organização dessa vida, aos objetivos da comunidade e às decisões sobre esses pontos” (DALLARI, 2004, p. 8).


      




      

        4 No magistério de De Plácido e Silva: “... a política mostra o corpo de doutrinas, indispensáveis ao bom governo de um povo, dentro das quais devem ser estabelecidas as normas jurídicas necessárias ao bom funcionamento das instituições administrativas do Estado, para que assegure a realização de seus fundamentais objetivos, e para que traga a tranquilidade e o bem-estar a todos quanto nele se integrem” (SILVA, 1999, p. 617).


      




      

        5 Para o autor: “o crescimento econômico não pode sensatamente ser considerado um fim em si mesmo. O desenvolvimento tem de estar relacionado sobretudo com a melhora da vida que levamos e das liberdades que desfrutamos. Expandir as liberdades que temos razão para valorizar não só torna nossa vida mais rica e mais desimpedida, mas também permite que sejamos seres sociais mais completos, pondo em prática nossas volições, interagindo com o mundo em que vivemos e influenciando esse mundo” (SEN, 2000. p. 29).


      




      

        6 Referido artigo harmoniza-se com o texto Constitucional ao expressar que o SUS tem por objetivo a formulação de política de saúde destinada a promover, nos campos econômico e social, a redução de riscos de doenças e de outros agravos e o estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.


      




      

        7 Disponível em https://science.sciencemag.org/content/372/6544/821. Acesso em: 14 jul. 2021.


      




      

        8 Segundo dados obtidos em consulta ao site: https://covid.saude.gov.br/. Acesso em: 15 ago. 2021.


      




      

        9 Disponível em: https://www.hks.harvard.edu/faculty-research/policy-topics/health/fallacies-hard-truths-and-lessons-learned-global-response?utm_medium=email&utm_source=hks-newsletter. Acesso em: 13 ago. 2021.


      




      

        10 Em tradução livre.


      




      

        11 Nesse sentido, o Brasil é considerado um país-risco em razão das variantes que aqui se encontra, somado aos fatores políticas públicas adotadas e algumas vacinas que demoram que precisam ser aceitas no mercado internacional. Por isso brasileiros tem acessos limitados a outros países, para saber acesse: https://www.melhoresdestinos.com.br/paises-abertos-brasileiros-viajar.html.
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